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I - Relatório

A prcsente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislâtivos -
SSL no dia 10/02/2021, sendo colocada em segunda pauta no diâ 26105/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia l6106/2021; após, foi eÍcaminhada para esta Comissão de Constituição, Justiçâ
e Redação CCJR, tendo nela se aportado na mesma data, tudo conforme as folhas n.'02, 188-v e

189-v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 87/2021, de autoria do Deputado Dr. João,
conforae ementa âcima. No âmbito desta Comissão, denho do prazo regimental, não foram
apresentadas emendas.

O Autor em justificativa fundamenta:

O ttoieto de lei que oru rcophlse kt tos tetl pot objetiw i,1.ttíuti'no Estado de
Mato Gtnsso i Polític Esatluol de Saguranç« Alinlcntur e Nutriciandl PESAN

e a orí4nizaÇão do,\istena Naciondl Lle Seguft"rya Alincnlu c Nulriciondl
Srsarr no ânbiío da E\taclo, e 1 consonància on a palítico nuck»1al t1e

i»rylenurar polírica: e progfto ds qüe Nisa t d d.\.\egurdr o direito hatruno a

dIinenídÇ;ra adeq a(1a.

.,1 Co»xtitüíção Federal consagrou, e t seu artigo 6', dcsde 2010, ã olinenrdção
cot)1o ü t direilo sacial, lí1i\ coDto liÍa dikibs sot:iíris u educdÇão, a solld(, o

trubalho, a no1 ia, o trdn:parte, o lazer, u seguronça, u üeridê cit1 socíal, d
prulcção à ntncnlidade e à nliincid e u assistêDcfu aos desd»lpcttãdas.
Tul rcconheci lenÍo, aa hido por naio de Enenda CansÍituciornl, rasultou do
proccsso de ert]'ututação do Sistend Nucionul de Seglta ça Alnn(ttu e

Nuttitio dl í91,gAN), sistekla ptiblico responsátrl pela inl c tcntoÇào a g6tãL)
pdtticipaliva Lla I'oliticu N.1cit»tal de Segut uçaAlincntdre N Íticiondl (PNSAN)

e t át hito fedaral, estudrut e nunic,dl, con o obictito de dstegLn at o Direito
Hu t« a à ÁlintcnÍução ,4tieq dLl.t.

Sesundo a Lci Ot4ánica rle Segurdnça Ali te,ltat e Nutticianal LO\AN t'|.ei n'
1 1.316, de l5 .le setet bra dc 200(t), por Segura ço Alitrc td e Nntricional - SAN
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enlerule-se a rcalização tlo Ílireilo de lodos ao acesso regular e permanenle a
dlinentos de qualidade, em quaníídade sufciente, setn cofiptometer o acesso a
ouíras úecessidades essenciais, tendo como base práticas alimeníares prcmoíords
de saúde que respeile .t di,',ersidade cullutdl e que sejan ambiental, cu ural,
econônica e socialmente susíeníówis,
A cridção da Política Estddual de Segurunça Alír enÍal e Nutricional PESAN
e a organização do Sistena Nacíonal de Segurança Alinentdr e Nutticíonal -
Sisan no ânbito do Estado é imprescindiyel pdra o estado, posto que essa
legislação é pré-requísilo para a construção deti,a da Polílica e do Plano
Estadual da área, alé,n de rcprcsentat pontuação na avaliaÇão de prcjetos com

.Íindnciamento do Governo Federdl, ídis ottlo os reldcionados à agíiculüra
íamiliar, produção e attlttTzefiagen de alimentos e outros,
Cunpre iníorüar que, e úola Mato Gtosso jti tenhd realizado en 2011 a 3"
Coníerência de Segurança Alimenlar e N tricional, ainda não está totalmenta
adequddo às nortnas nacionais, poi:í não tem o Síslem!1 esÍadual inpla laÍlo

Para dinensionarmos o que representa essa lacund legal ftxt Malo Gtosso,
ciíarenos o que aconleceu em Goiás, que se encontrara na nrcs, a siludção que

A inexislência de uma lei especrfca patu a segürunça alinenlar em Goiás deixou
nos coJies de Brusília algo en torno de R$ 350 ntil, apenas en 2012. Dinheirc esíe
que serviria paru tocar aÇões en prol Ílo satot en Goiás. A alrmação é do gerenle

de Desenvolvinenío Sustentável da Secreldria dÍt Agticullüra, Pecuciria e

Irrigação de Goiris (Seagro.), Amoldo Fruncisco do Bonfn. Ele esteve na capital

Íederal, onde, juntumente con representanÍes de bdos os Eslodos, pdrlicipou da
Ofcina Nacíonal sobre Consolidação do Sistena Nacional de Segurança
Alimeníar e Núricional Á [ei, argumenta ele, eslÍi no G«bi ele Civil e sequer íoi
etuiada à Assembléia Legislativa. "Sen a lei sancionaÍla, pode bs perder nais
recursos. E d seguranÇa alimenlar é impoflanle pdra Goiás."
Fo n I e : h I í p : /h,r'vw. c a mpo tu. c o m. b r h)e b /no I ic i a. php? id = I 8 I 1
Vale rcssdltaL que a prcposição apresentada segue os padrões ílo lei Íederal que

criou o Sislema Nacíonal, prelende los prctnover a inclusão social, mediafiíe
mecanismos que garuntan aos ciÍladãos malo-grossenses o direito a uma 

"tida

O direito à ali enlaçiio ddequada realiza-se quamlo cada honem, mulher e

criança, sozinho ou em companhia de oültos, íen acesso íisico e econii lico,
inintetuptanente, à alimentaÇão adequada ou aos tneios pard sud obíenção- O
díleilo à alimentução adequada não de.rerà, poflanlo, ser intetpretado em un
seníido estrito ou resbitiw, que o eqúaciona em lermos de un pdcole ,fiífiino de
calorias, proteínas e outros nutrie tes específicos. O direilo à ali enloçAo
adequada tetá de ser rcsolvido de fia eira prcgresstua. No enlanÍo, os etlados íêm

a obigação precipua de implefie lat'as ações necessárias pdra iligat e dliviar a

Íome (...)" (Conentório Geral 12, ONU, 1996).
Segurdnça alinentar e nulficional consisle na realízaÇão do dirêiío de todos ao

acesso regular e permanenle d alimentos de q alidade, en qüantidade sufcíenle,
sen cofilpromeíer o acesso ct oulras ecessidades essenciais, iefialo como base
púticas alimentares promotoras de saúdê, que respeitem a diwrsiddrle cuhurdl e
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que sejam anbienlal, cu|ural, económica e socialme te sustentáyeis (Lei n"
11.346/2006).
lrale salieníar, que ponneío das Leis n"s 7.902, de 06 de junho de 2003 e 9.020,
de 13 de novembro de 2008, Mato Grosso crio o Conselho de Segurunça
Alimentat do Estado de Mato Grosso CONSEA/MT.). Ápesar dessa norma, o
Eslddo não possuí legislação cúando ümd Politica e/oü Sistema.
Vale salieníar, qüe a maíoria dos Estados brasileiros possuem legislaÇão soble o
assunto, ou política, ou sistema, conÍo e podemos veríficar pela legislação em
anexo,
Á partir da Lei Íederul n" 11.316/2006, para que o poder púhlico, com a
participação da socieddde orgd izadd, possam Íormular e implemeníar políticas,
planos, programas e ações com yislas a assêgurur o rlircilo humano à alimentaÇão
adequada, ben como possdm parlícipar dos canais de financiamenlo yotddos a
SAN, há o requisiío da üidção, e cada ír,el de gesÍào, do respecÍiyo Sistena de
segurança Alimentat e Nutticiondl SISAN,Íornalizado en lei.
O projeto que rcdprese tamos em 2019 íoi ,retado pelo Gowrnador por meio do
wío no 91/2000. O yeto íoi mantido em 2020 apesar doparccer contqrio
No mesmo, alega-se quê dh'ersos órgãos não pa icip.ttt tl nas discussões sobre o
projelo.
Não vamos díscutir os drgumentos uíilizados no yeto, ão concordomos cofi ele.
Podemos cííar que diyersas sugestões espontátleas são apresentadds por entidades
inclasive de ou,ros ettados no sentido de apinorat os prcjetos de lei. As mesmas
acompanhan os ptoposiÇões que são dprcsefitddas nesse pa afiento e que
qualquet cidddão ou entiddde tem acesso pela internet.
Em relação a Freníe Pd anentat de Segurança Alimentat desta Cafi de Leis,
ciíada no r)eto, r(tle lessÍtlar que nd atual legislalura não exisle nenhumct Frente
de Se gur ança A líme ntar.
Visdndo sanar qualquer argumento coníra o pfojeto, iníotmamos que
imedidíamenle após a dplesentoção dessa prcposilu4, encdmínharcmos a mes\ro
para os órgAos cilados no relo, com exceÇiio da Frerte Parlamentar que não
existe.
O Íottdlecinento das políticas de co bate à Íofie e à ,niséria p s:a pela uidção
de utna Polílírc e de m Plano de Segurança Alimentar e Nutricionol; para a
garantía de utna alimenlação saudável para loda a popülação.
yisando a sanar a ausência de uma legislação estadual sobrc o assunto é que
f e aPf e s e fi I amos a Prcs e fi I e plopos i I uf Ít.

O projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social, a qual
exarou parecer de mérito favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.â votação pelo Plenário
desta Casâ de Leis no dia 19/0512021.

Após, os autos foram encarninhados a esta Cornjssão dc ConstituiÇão, Justiça c Redação
par'a análise e parecer quà1to ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

N CCJR
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Comtituiçâo do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberâção da Casa.

A presentc ploposição visa clispor sobre a Politica Estadual dc Segurança Alimentar e

Nulrioional PESAN e organiza o Sisterna Nacional de Segurançâ Alimentar e Nutricional
SISAN no âmbito do Estado. O àÍ. l" assim dispõe:

Át!. 1' Esta lei dispõe sobre a Político Estadudl de Segurança AlinenÍar e

Nutricional - PESAN e a oi,ganização do Sistena Nacional de Segurança
Álimenídr e Nulriciondl Sisafi no,âmbito do Estado.

ParáqruÍo único Con:idera-se segurança alünentar e naíricional süstentável a
garantia do direito ao acesso regular e permaneníe a alimentos de qualiddde,
em quanlídade sulicieníe, sen comprcmeter o acesso í1 outras fiecessiÍlades
essenciais, com bare em prdticas alinentat es pi,oitoioras de saúde que
respeiíem d di|ersidade cuhüral e que sejd t drnbienlal, cul rul, econômicd e

socidl ente sustentáreis.

Antes do mais, é preciso informar que as regrâs do Projeto de Lei em apreço já foram
objeto do Projeto de Lei n.' 500/2019, sendo que este recebeu parecer favorável desta CCJR, cujo
entendimento juridico é mantido neste parecer. Consigne-se, porém, que o PL n.' 500/2019 foi
aprovado por este PaÍlamento em l'e 2'votaçôes, porém foi vetado (Veto Total n." 91/2020) pelo
seúor govemador por eÍtender que não haveria interesse público, pois, mesmo após dois anos de
tramitação, foi entendido pelo Chefe do Poder Executivo que não houve a discussão Decessfuia
sobrc as rcgras propostâs. O veto foi rejeitado pela CCJR, porém foi mantido pelo Plenfuio desta
Casa de Leis.

A proposição, ao dispor sobre a relerida Politica, objetivâ a garantia da segurança
alimentar aos cidadãos mato-grosscnscs, razão pcla qual cnquadrâ-se na ternática de proteção e
dcfcsa da saúde, tambán de competéncià legislativa concorrente eltre a União e Estados, nos
tcnnos do arligo 24, inciso XII da Constituição Federal:

A/| 24. Compete à União, aos Estados e ao Dístrito Federal legislar
concorren t emen I e so bre :

(..);
X - previdência social, pleleçnqengliis ds [!

Aindâ, o artigo 23, Vtll da CaÍta Política dispôe que é competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a organização do abastecimento alimentar:

Art. 23. É competôncia comum da união, dos Estados, do Dktrito Federal e !1os

Municípios:

NCCJR
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(...);
VIII - íomentar a prcdüção agropecuária e organizar o abdsíecinento
alinentar.

A União, no âmbito de sua competência legislativa, através da Lei Federal (LF) n.. 11.346,
de 15 de setembro de 2006, criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
SISAN com vistas em âssegurar o direito humano a âlimentação âdequada e dá outras providências,
dispondo o seguinte:

Arí. 1" Etta Lei esídbelece as delitições, princípios, diretrízes, objetiyos e
composíção do Sislema Naciofial de Segudnça Alimenlar e Nutricíonal SISAN,
por meio do qaal o podq público, cou a participLtção da :ociedade civil
organizadd, íomülará e implenentaú polítictts, planos, programas e ações con
Iislas em asseguftÍ o direiio humano à dlinenlação adequada.
(...).

Árt- 7'A consecução do direito humano à dlinentação adequada e da segürança
alinentar e nutricional da populaçtio íar-seai por eío Í1o SISÁN, integ@do pot
un conjunto de órgãos e entidades da Uníão, dos Estados, do DistriÍo Federal e

d6 Münicípios e pelas insíítuições privadas, com ou sem lns lucrativos, aíetas à
segurança alimentar e nutricional e que ndniíestem intercsse en ifilegftÍ o
Sktena, respeitdda a legislação aplicável.
(...).

Árt 11. Integran o SISAN:
(...),

o CONSEÁ, órgão de assessoranento imediato ao Presidenle da
Re púb I ica, r e spon sát'e I pe la s se gu in te s atr i hu içõe s :

(..);
e) instituir mecanisnos permonentes de articuldÇão con órgãos e

entidades congênercs de seguranÇa alinentar e nutricional nos Estados,
no Distrito Federal e nos Municípios, com a Jinalidade de promover o
diálogo e d convetgência das ações que íntegram o SISAN;
(..);

III a Ciimara Inteministerial de Segurança Alimentar e Nutricional,
integradd por Ministros de Estado e Secretários Especiais rcsponsh)eis
pelas pastas aletas à consecução da segurança alimentat e nutticional, com
as seguintes atribuições, dentre outras:

(..);
c) arlícular as políticas e planos de suas congêfieres esladuais e do
Distrilo Federal:

1I/ os bgãos e entidddetr de segúrafiça olimentar e nutricional da União,
ílos Eitarlos, do Distriío Federul e dos Municípios, (...).

§ l" A Conferência Nacional de Seguft ça Áli rcníar e Natricional será
pi,ecedida Íle cofiÍeftncias esíaduais, distrílal e nunicipais, que de\)erão ser
convocadas e otganizadas pelos órgãos e ênlidddes congêneres nos Estados, no
Disttiío Federal e nos Municípios, nas quois setão escolhidos os delegados à
ConÍeftncia Nacional.

Av. André Aniônio Maggi, n."06, Setor A CPA C[P] 78049-901 Cuiabá MT (DN/LM[)
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(i)lno se nota, a LF n." 11346/2006 aprcscnta as noflnas Scrais, ficando a cargo dc cada
Dsta<lo a tlelinição das non'nas suplernentares, conlbnne o âú. 24 da CF acima transcrito, inclusive
porquc rcfcrida LF (ar1. 11, II, c) exigc crn suas linhas a ncccssária cornunicaÇão cntrc a lJnião c o
Dstado, atrâvés dos rcspcctivos órgàos govemarnentais coln atúbuições para o cumpúnlento de tal
Iin.rlid.rdc c.r rrnplernerrlJÇà,, du S ISA \.

Não é só; há, aioda, o Dccrcto n.'7.272, dc 25 dc agosto cle 2010, que 'Regulamenta a Lei
no 11.346, de 15 de setembro de 200ó, que cria o Sisterna Nacional dc ScguÍança Alirnentar e

Nutr'icional - S]SAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentaÇão adcquada, institui a

Politica Nacional dc Scgurança Ali,nentar e Nutricional - PNSAN, estabelece os parâlnetros para a
elaboraçào do Plano Nacional de Segunnça Alimentar e Nutricioral, c dá outras providêrlcias.

Do roferido Dccrcto, dcstacam-sc algumas regras, que exigem a efetiva padicipação do
Estado na consccução da política nacional instituida pclo referido Regulamento e qrLe, dc cqta
maneirâ, parâ ser bem sucedida, necessita da atuâção de cada urlidade tbdcrada, quc cxige do tsstado

a busca por bem se relacjonar com as demais unidadcs (União e Municipios estaduais) de modo
proficuo no scntido dc bcrn atcndcr à socicdadc. Vejamos alguns dispositivos do Dectcto:

Art. V Os órgãos, eníidades e ínslâncias ifilegrunles do SISAN terão as seguínles
atribuições, no que concerne à gestão do Sisletha e da PNSAN:

(... ),
I - Cámara Inler ifiislerial de SeguranÇa Alimentar e Nulricional, sem
prejuízo das competêncías díspostas fio afl. 1" do Decrelo n" 6.273, de 23 de

novembro de 2007.'
a) insliíuiÇão e coordenação de íóruns lripnfliles para d inlerlocução e

pactuação, com rcprcsenlanles das aimaras gorernafiefilais
inlerrctoriaís de segurunça alimentar e nuíicional eslcdutis, municip.tis
e do Distrilo Federal, das respectivas políticas e planos de segurançtl
alimeníar e nulrícional;
(.);

IV - órgãos e eníidades do Poder Executivo Federal responsáveis pela
inrylemenlação dos ptogÍamas e ações íntegrantes do Plano Nacional de

SeguranÇa Alimentar e Nuhicio al:
(..);
c) interlocução com os gestores estaduais, disttilais e municípai! do seu
respectiro setu para a implementação da PNSAN e do Plano de

Segurança Ali enlat e Nutricíonal:
(.);

V - órgãos e entidades dos Estddos a do Disírito Federal:
a) inplantação de cânaras govena eníais iníersetoríais de segurança
alimeníar e nulricional, com ottibuições simildres à Câmara
lnlermifiisterial de Segurafiçct Alínrcntar e Nuticional;
b) i síituição e apoio ao Íuncionamenlo de conselhos e:laduais ou

disl lal de següranÇa ali ênlü e nutricion.tl;
c) elahoração, ímplemenlação, monitora,nenlo e araliação dos

respecli|os Plonos de Seguranç.] Alimentar e Nauicional co,n base no

NCCJR
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disposto neste Decreto e nas diretizes emanaclas das respectiras
conferências e conselhos de segwança alimentar e nutricional:
d) iníerlocução e pactuação com a Cámara hter inisterial de
Segurança Alimefitat e Nutricional, nos Íóruns Eípartiíes, por neio das
respecliy!1s cámards goternamentaís ifitetseíoiaís de segurança
ali ehtar e nulúcional, sobre os mecanismos íle gestão e de coopeftlção
para implementação integruda dos planos nacio al, esiaduais, distritdl e
nlunicipais de seguranÇa alimentar e nuíricional:
e) no caso dos Eslqdos, iüstituição de íótans bipartites para ínÍerlocução
e pdcluação co represenlanles das cômaras governanentais
inlerseloriais de segurança dlinentdr e utricíonal dos municipios sobrc
os ecnnísmos de gestão e de inplenefitdção dos planos estarluais e
municipais de seguranÇa alimentü e fiutricío al:
I criaÇão, no ônbiío dos ptogr'dmds e ações de seguranÇd alimentur e

tlulricional, de mecanismos e inslrune íos de exigihilidade do direito
humano à dlimentaçtio adeqaada; e
g) t]lonibranento e altaliaçAo dos programas e ações de sua
competêncía, betn cono o Íomeci ento da iníotmaÇões às respecíiyas
caimaras got'er dfienlais intersetoriaís e aos conselhos de segúrançd
alinenlar e fiült icíonal:

VI - ótgãos e entidddes dos Munícípios:
(...);
d) interlocuçAo e pacluaçAo, nos íóruns biparlires, con as cônaras
governanentaís iníersetoriais de segurafiça alimentar e fiülriciondl dos
seus Estados, sobre os lecafiis olt de gestão e de cooperação para
implefientdção integrada dos planos nacional, estaduais e municipais de
segtan«1 alinentar e nutricional;
(...).

Arl. 9" A pacluação íederativa da PNSAN e a coopeftEão enlre os entes federados
para a sua inplemenlação serão deJifiLl.ts pot fieio de paLÍos de geslão pelo
direilo hutl.tno à dlirnentação adequada.

§ l'O pacto de gestão reíerido no caput e os outtos instrunenlos de pdcíuação

.Íedefatiya serão elaborados conjuntanente pela Cánara lnterninislerial de
SeguranÇa Alimentar e Nutricíonal, por representafites das caimdras
intersetoriais dos Estados, do Disttiío Federal e dos Municípios e det)eftio

I - a íorn1üldçào cot parlilhada cle eslralégicts de krylemenlação e
iníegração dos progra ns e dções co tidos tlos pla os de segurafiçd
alinentar e nutticional: e

II - a expdnsão ptogressit'd dos compronissos e netas, e a qüaltjicaÇão dat
ações de segurança alifiefildr e nutricional nas tês esÍerus de governo.

§ 2'A Câmaru I teministeridl de Seguru ça Alinentat e Nutticional dewrá
redlizat reufiiões periódicds cotfi rcpresenlantes de suas congêneres esladuais,
dislrilal e municipais, denominadas íóru s lripatliles, visando:

I - a negociaÇão, o es labelecimenlo e o acompanhanenío dos instrumentos
de pacluaÇão enlre as esferos de governo; e

ll - o inlelctinbio do Governo Federal com os Estados. DislriÍo Federul e

Municípios para o íortalecimento dos processos de descenÍralinÇão,
'7
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regionalízaÇão e gesíão participoíi.ra dd política nacional e dos planos de
seqyrança al imen tat e nütricional

§ 3" As ainaras intersetoriais de segurança alimertar e nutrici.'ndl (los
Estados que ddeilen ao SISAN de,rerão realizar re niões peióílicas co 1

represenla les dos Municípios, denominadas íóruns bipartiles, \'isando aos
obieli."os definidos no § 2'-

(...).

Att. 11. A adesão dos E:tados. Distrito Federul e MuniciLi!é !!9:3!&1!lb!:r9:!ipot eio de lerrno de adesão. devendo set respeilados os pt incípios e dirutizes do
Sistena. delnidos na Lei no 11.316. de 2006.

§ l' A formalização da adesão ao SISAN serd eÍeíuada pela Secreld ú
Executiva da CAmaru Interministetidl de Segwançd Alimentar e Nulricional.
§ 2" São reouisiíos nínimos paru a fomdlizacão de temb de adesão:

I - a i liíuicão de conselho esladual. Ílisltilal ou rnunicipal de sep ranca
olimentar e nulricio al, cofiDoslo por dois tercos de reoresenlantes da
sociedade ciyil e um lerco de representanles eoyernamentais:
Il - a ínstiluicão de cámara ou ins[aincia govemanentúl de gestão
intersetorial de se@ranca alímentar e nutricional: e
III - o compromisso de elaboracão do pldno es,ddual. distiíal ou nufiicipal
de segutanca alímentat e nuíricional. no Dtuzo de um ano a parl dd sua
assinatura. obsenado o dispe)tlg uLqI!-2!.

(...).

ArL 14. O indncianenío da PNSAN será de responsabilidade do Poder Executivo
Federal, assin como dos Esíados, Distriío Federal e Municípios qüe aderiren do
SISÁN (...).

§ 1" Os Esíados, o Distrito Federal e os Municípios, que aderircm ao SISAN, e

o Poder Excculiro Fedetdl dewlão dot.t recurs.,s nor orçdnenlos dos
programan e ações dos diversos setores que co põem a segurança alime tar e

nutricional, cofipít!íreis cotlt os comprotiistos estdbelecidos nos planos de
segurança alimentar e nutricional e no pacto de gestão pelo díreilo humano à
alímentação adequada.

§ 2'O CONSEÁ e os cofiselhos estaductis, distital e municipdk de segurança
alimentar e nutricioúal poderão elaborar proposições aos respeclívos
otçamenlos, a seretfi enúadas do respeclívo Poder Execulivo, previamenle à
elabotução dos projeÍos d6 lei do plafio pluriafiual, da lei de dirctrizes
orçameníórias e da lei orçamenlária anual, proporulo, ínclusive, s ações

§ 3'Á Cânora Inlen itlislerial de Segurdnçd Alinenlar e Nutricional e as
câ \aras govema e iais intetse[oriois de seguranÇa alímentar e n tricíonal
dos Estddos, Distrito Federdl e Municípíos, observando as indicações e

prioridades dprcsentúdas pelo CONSEÁ e pelos congêneres nas esÍeras
esladual e municipal, arlicular-se-ão com os órgãos da sud elíera de geslão
paru a proposição de doldção e nelas para os pro€trd 1as e aÇões inlegrantes
do rcspectiro plano de segurunÇa dlimeníar e nulricional.

(...).

Art. 17. (...).
(...).
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§ 2' Os conselhos de seeuranca alinentat e nutricio al dos Estados. Distrito
Federal e Municípios, que adefifet ao SISAN, deyerão assumb {otmato e

aÍríbuicões similarcs ao do CONSEÁ.

§ 3'O CONSEA diciplinará os mecanismos e insttufientos de articulaçiio cont
os conselhos estddüais, distilal e municipois de segurunça dli e tat e

(...).
Art.20. Os Estados. o Distrito Federul e os Munici)ios, que aderirem ao SISAN.
deverão elaborar pl!r9! tq! !9§p úc's eslerus de sovemo, cotn p9!i!!!]i!i!!g!!!
coincídenle co 1 os resp!!l!i!9t_pl!!19; pllLiglllqLs. e con hase nas diretrizes dcr
P NSA N e nas UOpptiçõgttlt;tglp99i!4; q9lrk!ênc i a s.

O Estado de Mato Grosso, sernpre na vanguarda, buscou se âdcquar à LF n." 1 I346/2006 c
ao Dccrcto Federal n.'727212010, cditando os seguintes diplomas legais:

- Lr;i Estadual n." 9.020, de 13 de novembro de 2008, que "Estabelece nova regulamentação ao
Conselho de Segurança Alimentar do Estado de Mato Grosso CONSEA/MT, e dá outras
prcvidências", que foi alterada pela Lei Estadual n." 9.993, DE 31 DE OUTUBRO DE 2013, prevê
a instituição do Conselho mencionado nos diplomas federais, mas as seguintes regras se destâcam:

ArL 2" Ficd instituído o Cofiselho Estadual de Segurt:Ítç.t Alifienídr e Nütricional
do Estado de Mato Glosto - CONSEA/MT. rinculaÍlo a Secrctaria de Estado de
Desenvolri enio Rüral e Agrículturd Fanilíar - SEDRÀF, órgão colegiado de
assessoramento consuhivo e naíurezat instrumental de aríiculdÇão entte o Governo
do Estado e a sociedade ciyí|, con d lnalidade de propor diretrizes paru políticas,
prcgtanas e ações que confguren o direito h ,nano alimentaçào e nutriçào, colt,t
parle íntegrante do direilo de cada cidaddo.
Arí. 3" Conpete ao CONSEA/MT:

1- propor o Plano Esladudl ;
(...);
V - ínslííuir Cômaras Tenálícas Permanentes para est dar e propor
nedidas especíicas;
Vl - eleger a Dirctorid Erecutiw, con roto dt:t maioria sinples de seul
membros;
VII - lo itoftrr os ptog,anas e projeíos de Segwança Alimentar e

Nutricional erecutados pelo Governo e sociedade ciil otganizodo;
VILI - prcno,rer d Coníerürcia Esbdual de Segürcnçd Alimeníar e
Nutnctonal
IX - aconpanhdl e estímular a inplantaÇão e J ncionamenlo dos CONSEA T

Municipais;

- Decreto Estadual n.' 2.324, de 25 de abril de 2014, que "Cria, no âmbito do Sistema Estaduâl de

Segurança Alimental e Nutricional - SISAN/MT, a Câmam Intersecretarias de Segurança
Alimentar e Nutdcional - CAISAN/MT", de onde se destacam as seguintes regÉs:

Atl. l" Fica oiddo a Cámaru Iníersecrelarias de SeguranÇa Álinenlar e

Núricional do Estado de Mato Grosso CAISAN/MT. no ânbito do Sittema
Estadual de Segurança Alímentdr e Nütricional - SISAN/MT, con afmalidade de
promowr a aríículaçÍio e a inlegruÇão dos órgdos e enlilades da adminislração
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pública esíddüal aíetos à área de segurança dliircntar e nutricional, com.
5e8ui nt 4, comPe Iê nc ias.

I - elaborar, a pa ir das díreÍrizes emanadas clo Cofiselho Estadual de
Segurança Alinentdr e Nutticional CONSEA/MT:

a) d PolíÍica Estddaalde Seguranço Alinenídr e Nutricional, inclicando
ds sudi rlbetrizes e os insttumentos pcta sua erecuÇào; e

b) o Plano Estadual de Segutançd Ali e tÍtr e Nutricional, indicando
melas,Íontes de recursos e instlume11tot de aco tpanhanento,
lo itoramenío e íNaliaÇão de süa eíecução.

- Decreto Estadual n.'654, de 24 de setembro de 2020, que "Aprova o Regimento Intemo da
Secretaria de Estado de Agricultuâ Familiar do Estado de Mato Grcsso", que dispõe:

Árt. 6' O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e NuhicionalcoNsEAíoi
instituído e assin deno linado pela Lei n" 9.020, de 13 de no|embro.le 2008 e
alterado pela Lei n'9993 de 31 de outubro de 2013, possui caráter consultiro e
tem como missào propor diretrízes para políticds, progranar ( açàs que
conÍigulem o díreito humano à alímentação e utfição, como parte integrante do
direiio de cada cidadão.

Parágrafo Único. De ocordo com o disposto em sua criação, o Conselho
Esladual de Segurdnça Alimentü e Nütricional- CONSEA tem Regimento
Interno próptio.

Muito embora cxjsta lodo o regramento mcncionado, csta Reiato â nio (onscguiu
krcalizar nos cndereços do Govcmo Estadual nenhuma disposição acerca da Politica Estadual
Alimentar c Nutricional. Dxiste, sim, a suposjção de que o Estado de Mato Grosso aderiu ao Plano
Nacional na foma mcncionàda nos diplomas fcdcrais citados reste Parecer, porán não fui possivel
localizar a pr'ova de que foi adotada a recomendação do Govemo Federal dc sc instituir uma politica
pública cstadual específica.

Diante da omissão do Poder Executivo Dstadual em inplantar uma politica pública nos
tcnnos da legislação federal, compctc ao Poder Legislativo sanar o problema, razão pela qual a
Proposilurâ em apreço é bem vincla, principalmente porque ela vai ao encontro do dircito à

alimertação (o Parecer n." 2512021 O.S. n.' .1212021, fls. 179/187 nâo menciona isto, porém deixa
cvidcnciado que a Propositura garantc o dircito humano à alimcntação adcquada, quc ó tcma dc
interesse público).

A Comissão dc Mérito não cita a Polifica Nacional é verdade, porém não cita também se

existe uma politioa estadual scndo aplicada. Por outro lado, ao cntcndcr que o Projcto dc Lci mcrccc
prosperar no mórito, implicitalne[te relêrenda o argumento exposto na JustiÍjcativa da Propositura
(fl.06) dc quc a Proposiçã.o ",\egue os pudrões da leiJàclerul que criíru o Si\tefiLt Nítcb al".

A omissão do Pocler Público Estadual em regulamentar a questão não implica em dizer-,
todavia, quc nada cstá scrdo feito na área nutricional; pclo contrário; os diplomas legais esiaduais
aqui mencionados, combinados com os federais, não existem à toa, pois nâo é possive] crcr quc as
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Sccrctarias de Estados e demais órgãos vinoulados à scgura[ça alimentar Íoram criados apenas
como cstruturâ de fàz-de-contâ

^ssün, 
não é demais supor que existc siln ulra politica estadual, rcconhecenclo-se apcnas

quc ela está bascada nos ditamcs da politica nacional, sendo devidatnentc implenrentacla em nosso
Estado devido a existência de órgãos ligados à temática.

ll

Sc assim é especialntente o fàto do Govcnto Estadual nào ter l'onnulâdo explicitamcntc a
política pública estadual atravós do Conselho Estadual dc Scgulança Alirnentar e
Nutricjonal/CONSE^/MT , compete ao Poder Lcgislativo produzil o necessário reglaülento, a filr
dc pr'eencher o espaço lcgislativo neccssáio, quc concilie a ideia do Governo Fcdcral c a dos
governos rnunicipais de nosso Estado com a do Covemo tsstadual.

O Lcgislativo e o Executivo tônr o dever de elaborar as politicas públicas, |orcnl, /, Lr\r/,
há leis que confcrcm a atribuição primordialmcntc ao scgundo! po1ár o primeiro Poder não Íica
alijado do proccsso lcgislativo, nem meslno como Podcr-jniciadot do processo legislativo.

Por isso ó bcm-vinda a Propositura, valcndo dcstacar que, não obstante o seu objetivo de
instituir uma politica pública, cla nâo reüodela ou c a novas atribuições c ncm cnr nrgàos a sercrn
atrclados ao Poder Exccutivo, razão pela qual não possui rcscrva dc iniciativa.

E preciso Írisar que o disposto no art. 9" da Proposição, Duito clnbora apalente estar
criando órgão, nada rrais faz qLre replicar o teor do art. ll da LF n.' t 1346/2006. E isto se faz
necessário, a firn de fazcr curnprir o disposto no aft. 1l do Decreto Federal n." 727212010 acirna
transcrito, pcrrnitilldo ao Estaclo dc Mato Grosso irltc$ar o SISAN Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional nlediante adesão.

Observando a simctria com a noma làderal é que os i egrantes do I'arlamenh podem
iniciar o plocesso legislativo, confomle dispõe o artigo 61, cr?r/, da Constituição Federal, que é de
lcprodução coü1pulsória pelos Estados-Mcmbros da Fcdcração c, aqui no Estado dc Mato Crosso, a

Constituição o reproduziu [o c./p?/ldo seu artigo 39:

Átt. 39 A iniciatfua das leit complenentares e ordinàrias cabe a qüalquer netnbro
o Comissão da Assembleia Legislaí|tã. ao Govemadot do Estado. ao Ttih nal Íle
Justiça, à Procuradoría Geral de Justiça e aos cidadãos, na forna e nos casos
pr ey isl c)s ne s lat C ofi s I il u iç ão,

A CaÍa Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas âs

mâtâias de competência do Estado, conforme dispôe seu artigo 25:

Àtt, 25 Cabe à Ássenbleia Legisldlira, con a sanção do Go1'emador do Estado,
não exigida esta Imra o especiicddo no arl. 26, dispot sobre lodas a: natétids de
co ryetência do Eslado, especialme le.
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Especificamcntc quarúo a dcfinição de politicas públicas pelo Podcr ]_egislaiivo, o Ministro
Àdilson Lamounier, no julgado do ]'J-MG (ernenta transcrita abaixo), descreve que ao poder

Legislativo compete estâbclcccr as nomas principiológicas, as metas e as diretrizes, quc scrvirão
como lundànento paÍa a itnplementação da politica pública pelo Podcr Exccutivo. VejaD1os:

As politicas públicds porlent ser entendidus co»n un conjl to de t»etds e dirctizes
qu? orienkrtl tl tlturlÇão do Podet Público na husu pelo elitinÇão ílo\ chdDrklos
dircitos sotiai!, pre\,ístos no üí. 6'du Constituição dd Repúblict1, ttlt.tit lcjant, u
ed cdÇão, u s«tula, o trubalho, a norudid, t) luzer, u saguranç«, d reúlê cil
locidl,aprateçãoàkldtenidudeeàitfântiaedossiltôncidLra.\desaulparodo\.
,1o l'aílar Legillati,to cahe. notd !!ut-!!L ltElA 4r

nor»tus legdi\ o arcahauco principiolósieo quc sarvirá de bose pqro q !!!l)9!!ui!)
Ljtqla entução de políÍicds plih\lllt p9t: !!!! tlo Podar btutivo. .41élt cliç.vt,
cxerce sud litnção tipico da upro»ar ou não projeto de lei de iniciut^u do l\xlet
Execulit'o, r:o»o no cu,yt.
(TJ-MG - AÇão Direla lnconst: 100001212291143000 MC, Relator: Adilsoú
Lamounier; Data dc Julgarnentot l3/05/2013; Orgão Espccial 'óRCÀO
ESPECIAL; Data de Publicação: 09/08/2013) .. grifo nosso.

Na proposta em ànálisc, o autol estabeleceu as diretrizes e os objetivos a serem obscrvadas
no caso dc instituição de po1íticas pÍrblicas voltadas pam a segum[ça alimentar e nutricional,
consignando ao Poder Executivo, na âtuação do Podcr discricionár'io, a sua execução e gestão.

Além disso, cabe fiisar que esta Casa dc Lcis aprovou c o Covelrador sancioDou a Lei n.'
10.516/2017, que institui a Politica llstadual de Desenvolvimento Rural e a Lei n." 10.530/2017
rqu< DlsPÕf soRRL A UTILL/A! 40 Df PROD| tOS Dt ORtcFt\,l ORLANICA NA
ALIMEN IAÇÃO ESCOLAR E DÁ OU tl{AS PttOV IDENC tAS"), he rn cono a Lci n."
11.162/2020, que irstituiu a Política Estadual para a População Migrantc c dá outras providôrlcias,
dentre outras quc possuem ponto de conexão com a Propositura.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbicc à apÍovação do
presente Projeb de Lei.

É o pu."""..
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r#
Ill Voto do (a) Rclâtor (â)

Pelas razõcs cxpostas, ollde se evidenoia a collstitucionalidade. voto fâvorável à
aprovação do l'rojeto dc Lei n." t37/2021, de autoria do Deputado Dr. João.

Sala das Comissôcs, eln de dc 2021.

lV - Fichâ de \rotâção

Pclas Lâzôes expostas. onde se evidencia a constitucionalidâde, voto fâvorável à aprovação do
l'roi dc Lci n.' 87/2021, de autoÍia do Deputado Dr. João.

Projeio de Lei n.'87/2021 .. Pareccr n.'86212021
Reuniào da Corlrissio err1 I
Prcsidcnte: Deputado

^^.) 
,i,.,. 8*l-s->-

Relabr (a): Dcprúado (a) -9,r 8c^--o,"..-^,-

Voto Relâtor (a

PosiÇão na Comjssão
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ASSEMBLEta LEGtstaÍva oo EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentâr da Mesâ Diretora
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Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Reunião 25a Reunião Ordinárià Híbrida

]!!1]1]oz:fH-arioIoanoo-in
enotrro or rH azTzozr
Deputado Dr. Joào

Dâta

Proposição
Autor (e)

Membros Titulares Sim NãO Abstenção Ausente
ueputaoo w son sentos - presidente a tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice presiclente x ! n !
Oêputado Dilmer Dâl Bosao ! tr tr E
Dêputãdâ.,anaina Rivâ tr tr tr x
Deputedo Sebâstião Rezendê x tr ! tr

Membros Suplentes

Oeputado Carlos Avallone tr tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr n
Oeputado Eduãrdo Botelho tr ! ! tr
Deputâdo Delegado Claudinei x tr tr tr
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr
Somâ Total 4 0 0 2

l:Y1L11,11, Mâtéria relatada pelo Oeputaao Or. tugenio por 
"i-aeu"n,rfert*iaio. t,rrec..FAVORAVEL. Votaram cont o Rclator os Deputados Dclegado Clauclinci e Wilson Santos

prcsencialtnente c Sebastiâo Rczeidc por.vidcoconiirência. Ausente a Deputada Janaina Riva e
o Dcputado Dilmar DaLESsgsq!! qllgpositura aprovacla com pu.cceli.aVORÁVEL
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